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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SUELI APARECIDA MALAQUIAS
ADVOGADOS : GRAZIELA NAGAO VOLTOLINI DE CASTRO - SP175011

EDMAR VOLTOLINI - SP044573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : ANDREA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : PAULO MARCIANO DA SILVA - MG040074
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ADVOGADO : PAULO MARCIANO DA SILVA - MG040074
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1."À luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, além da 
exposição das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também 
a demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a 
impugnar os fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 
1.854.348/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

2. A superação do óbice da Súmula 7/STJ exige que o recorrente 
demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos 
e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 25 de março de 2025.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1."À luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, além da 
exposição das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também 
a demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a 
impugnar os fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 
1.854.348/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

2. A superação do óbice da Súmula 7/STJ exige que o recorrente 
demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos 
e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por SUELI APARECIDA 
MALAQUIAS contra decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu do 
agravo em recurso especial, manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
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A agravante requer o conhecimento do agravo para que o recurso especial 
seja julgado e provido, com sua absolvição sumária (e-STJ fls. 1819/1880).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

O princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

O agravante limitou-se a insistir nas mesmas teses apresentadas do recurso 
de apelação, na tentativa de rediscutir o conjunto probatório, afirmando, para tanto que 
: “o recurso especial reúne condições de admissibilidade, ante a negativa de vigência 
da Lei, demonstração do dissídio jurisprudencial, bem como o recurso encontra-se 
perfeitamente fundamentado. Ademais, a matéria foi devidamente prequestionada. 
Sendo certo que as questões arguidas não esbarram na súmula 7 do STJ”.

Com efeito, "à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do recorrente, 
além da exposição das razões de fato e de direito de forma clara e precisa, também a 
demonstração da ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a impugnar os 
fundamentos da decisão/acórdão recorridos" (AgRg no REsp n. 1.854.348/MS, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 
EM HABEAS CORPUS. RAZÕES DO RECURSO ORDINÁRIO 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NA HIPÓTESE DE AUSÊ
NCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA: ATRIBUIÇÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 932, 
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO SINGULAR DE 
NÃO CONHECIMENTO DO ORDINÁRIO QUE DEVE SER MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Se as razões do recurso ordiná
rio em habeas corpus não infirmam as conclusões do Tribunal de origem - ou 
seja, estão dissociadas dos fundamentos do decisum de segundo grau - há 
violação do princípio da dialeticidade. 2. Nos termos do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, é atribuição monocrática do Relator "não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida". 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no RHC n. 147.841/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 25/6/2021.) PROCESSO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. "A decisão 
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monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019). 2. A ausência de impugnação 
específica de todos os fundamentos do acórdão recorrido inviabiliza o 
conhecimento do recurso ordinário em habeas corpus. Princípio da 
dialeticidade que se impõe na interposição de recursos. 3. Agravo 
desprovido.” (AgRg no RHC n. 156.039/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

Na hipótese, os motivos nos quais se baseou o acórdão impugnado não 
foram impugnados especificamente, o que justificaria o não conhecimento do recurso. 
Ademais, deve-se rememorar que a instituição do Júri, com a organização que lhe dá o 
Código de Processo Penal, assegura a soberania dos veredictos.

Por tal razão, a doutrina e a jurisprudência recomendam o respeito à 
competência do Tribunal do Júri para decidir entre as versões plausíveis que o conjunto 
contraditório da prova admita.

Frisa-se que a agravante sequer apontou quais artigos teriam sido violados 
para justificar o recurso especial pretendido, sendo certo que “a falta de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no AREsp 
2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023).

Ademais, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação 
do óbice da Súmula 7/STJ exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, 
ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das 
instâncias ordinárias, o que não fez.

Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. 
ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 
7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No que diz respeito à atipicidade 
da conduta, em razão da ausência da alegada ausência de dolo, deve-se 
ressaltar que para afastar a incidência da Súmula 7 desta Corte exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a violação 
de lei federal independem do reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. (...) 5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp n. 
2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

Sendo assim, para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a defesa precisa 
demonstrar em que medida as teses não exigiriam a alteração do quadro fático 
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delineado pela Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso visa à 
revaloração das provas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0339473-0 AREsp 2.237.198 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002754762020  00027547620208130647  0647200002754  10647200002754  
10647200002754001  10647200002754002  10647200002754003  
10647200002754004  10647200002754005  2754762020  27547620208130647  
647200002754

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA FERREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : ANDREA MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO MARCIANO DA SILVA  - MG040074
AGRAVANTE : SUELI APARECIDA MALAQUIAS 
ADVOGADO : EDMAR VOLTOLINI  - SP044573
ADVOGADA : GRAZIELA NAGAO VOLTOLINI DE CASTRO  - SP175011
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : DJONE DA SILVA FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELI APARECIDA MALAQUIAS 
ADVOGADO : EDMAR VOLTOLINI  - SP044573
ADVOGADA : GRAZIELA NAGAO VOLTOLINI DE CASTRO  - SP175011
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : ANDREA MARIA DA SILVA 
INTERES. : ANA PAULA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO MARCIANO DA SILVA  - MG040074

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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